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77ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Em 11 de abril de dois mil e vinte e cinco, às 15h, por meio do aplicativo de
videoconferência Microsoft Teams, reuniram-se os membros da Comissão de
Jurisprudência, designados na Portaria GPR 1732, de 24 de setembro de 2024 (SEI
10324/2022), para sua 77ª Reunião. Estiveram presentes os desembargadores Héctor
Valverde, na condição de presidente interino, e os desembargadores Roberto Freitas Filho,
Alvaro Ciarlini, Josaphá Francisco dos Santos e Maurício Miranda, como suplente.
Ausente, justificadamente, a desembargadora Maria Ivatônia. Como apoio à Comissão,
também estiveram presentes o Coordenador da CODJU, Paulo Gustavo Barbosa Caldas,
acompanhado das supervisoras do NADJUR e NUPIJUR, Renata Cristina Colaço e
Cristiana Costa Freitas.

Em seguida, o Presidente da Comissão apresentou a pauta, que incluiu: (1) Renovação do
contrato com o Jusbrasil, (2) Inteligência Artificial na análise de jurisprudência e (3)
Ementários Temáticos.

Item 1: Renovação do contrato com o Jusbrasil - O coordenador da CODJU informou que a
assinatura da plataforma JUSBRASIL foi feita pelo SEI 0021294/2023, pelo período de 12
meses, já tendo sido renovado em novembro de 2024 e com previsão de renovação em
novembro deste ano. O serviço abrange um amplo repositório jurídico, a possibilidade de
copiar de forma ilimitada decisões, acórdãos e ementas já formatadas para citação de
jurisprudências, disponíveis na plataforma e que são publicadas pelos principais tribunais
do país, além de downloads, em formato PDF, de documentos dentro da plataforma do
JUSBRASIL. Atualmente, são 700 pontos de acesso sob gestão da CODJU, habilitados
conforme demanda dos interessados. A gestão inclui a exclusão de usuários inativos por
mais de 6 meses. O desembargador Roberto Freitas Filho mencionou preocupação quanto
à renovação, questionando se a Comissão teria que se manifestar no processo ou se seria
apenas uma informação transmitida. O desembargador Alvaro Ciarlini sugeriu que fossem
mais claras as regras de acesso. Os membros da Comissão concordaram em aumentar a
divulgação, sugerindo formas de democratizar o acesso e, se houver excesso de acessos,
controlar. O coordenador da CODJU informou que essas questões tendem a ser resolvidas
com a renovação, tendo em vista que na nova contratação os acessos serão com base no
login institucional, de forma que todos os e-mails que tenham “tjdft.jus.br” estarão
habilitados para acessar a ferramenta. Acrescentou que atualmente os pedidos de acesso
são imediatamente aceitos e que é feita uma gestão das contas, de forma a excluir os
logins que estejam há mais de 6 meses sem acesso.

Item 2: Inteligência Artificial na análise de jurisprudência - O coordenador da CODJU
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relatou que foram elaborados prompts para analisar acórdãos, redigir e revisar os textos do
informativo. Também foi criado um prompt para localizar termos auxiliares à indexação,
ampliando o resgate nas pesquisas de jurisprudência. Além disso, mencionou a elaboração
de um prompt para avaliação preliminar de artigos jurídicos. O desembargador Roberto
Freitas perguntou se os textos do informativo eram feitos com IA, tendo o coordenador
respondido afirmativamente, explicando que existem prompts para cada etapa: redação,
revisão e feedback comparativo. O desembargador Alvaro Ciarlini demonstrou
preocupação com a linguagem simples, quando a “simplificação” se afasta da técnica.
Pediu que fossem apresentados exemplos do “novo formato” do Informativo. O
coordenador da CODJU explicou, com base na comparação entre as edições 500 e 520 do
informativo, que o texto ficou conciso, mas sem perder o foco nos aspectos técnicos. Em
comparação, abriu as duas edições para explicar que antes o informativo divulgava 10
matérias e que na última edição foram 17. Acrescentou ainda que, apesar de terem mais
ementas divulgadas, a quantidade de texto reduziu, de 5.000 para 4.000 palavras, e que
agora os textos têm no máximo 200 palavras, o que, em regra, exige um minuto de leitura.

Item 3: Ementários Temáticos - O coordenador da CODJU comunicou a publicação do
Ementário 03/2025 em 21/03/2025, em comemoração ao Dia Mundial da Síndrome de
Down, e do Ementário 04/2025 em 02/04/2025, em alusão ao Dia Mundial de
Conscientização do Autismo. Ressaltou a importância de ilustrar a aplicação prática de
teses jurídicas em datas significativas como Dia Internacional da Mulher, Dia do
Consumidor, Dia da Criança, entre outras. Neste ponto, os membros da Comissão foram
informados sobre uma “reclamação na Ouvidoria”, sob alegação de que teria sido
divulgada uma decisão desfavorável a uma pessoa autista. O coordenador da CODJU
explicou que a queixa foi prontamente respondida, com explicações sobre o objetivo do
Ementário e esclarecimentos quanto a outras decisões, também destacadas na coletânea,
que reconheciam direitos dos autistas.

Ao final, os desembargadores elogiaram os trabalhos apresentados, pedindo que os
elogios fossem estendidos a todos os membros das equipes envolvidas. O Desembargador
Héctor Valverde solicitou a atualização quanto aos processos em segredo de justiça, com
vistas a estabelecer novas ações de conscientização junto aos desembargadores, o que o
coordenador da CODJU ficou de atualizar para apresentar na próxima reunião.

O desembargador Héctor Valverde, na condição de presidente da comissão, deu por
encerrados os trabalhos às 15:50.

Nada mais havendo a registrar, o Presidente em exercício, Desembargador Hector
Valverde, encerrou a reunião, da qual eu, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, Coordenador de
Doutrina e Jurisprudência, lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue
assinada por ambos.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gustavo Barbosa Caldas , Coordenador (a), em 15/04/2025, às 11:39, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Hector Valverde Santanna, Desembargador(a), em 15/04/2025, às 12:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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